
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.275 - PR 
(2015/0147672-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : LUZIA GREGIANIN MOREIRA 
ADVOGADO : REINALVO FRANCISCO DOS SANTOS 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL SUFICIENTE E 
FUNDAMENTADA. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO 
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL RECONHECIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS E AMPLIADO PELAS PROVAS 
TESTEMUNHAIS. CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. O tempo de serviço rural pode ser comprovado 
mediante a produção de início de prova material, complementada por 
prova testemunhal idônea – quando necessária ao preenchimento de 
eventuais lacunas –, não sendo esta admitida exclusivamente, a teor do 
disposto no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91 e na Súmula 149 do STJ.

2. Não se exige prova documental plena da atividade rural 
em relação a todos os anos integrantes do período correspondente à 
carência, mas um documento que, juntamente com a prova oral, criando 
um liame com a circunstância fática que se quer demonstrar, possibilite um 
juízo de valor seguro. Precedentes.

3. Com base nas circunstâncias fáticas, o Tribunal de 
origem, ao apreciar a questão, entendeu que a recorrida preencheu os 
requisitos para a concessão da aposentadoria por idade rural. Entender 
de modo diverso do consignado pela Corte a quo exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.275 - PR 
(2015/0147672-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : LUZIA GREGIANIN MOREIRA 
ADVOGADO : REINALVO FRANCISCO DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão monocrática a qual 
conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial assim ementada (fl. 189, 
e-STJ): 

 
"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA 

DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL SUFICIENTE E FUNDAMENTADA. 
APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS E AMPLIADO PELAS PROVAS TESTEMUNHAIS. 
CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO".

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
 Cuida-se de agravo interposto por INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL contra decisão que obstou a subida de 
recurso especial. Extrai-se dos autos que o agravante interpôs 
recurso especial, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 132, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
SEGURADO ESPECIAL. ATIVIDADE RURAL, REQUISITOS.

1. A comprovação do exercício de atividade rural pode ser 
efetuada mediante início de prova material, complementada por 
prova testemunhai idônea.

2. Cumprido o requisito etário (55 anos de idade para mulher e 
60 anos para homem) e comprovado o exercício da atividade 
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agrícola no período correspondente à carência (art. 142 da Lei n. 
8.213/91), é devido o benefício de aposentadoria por idade rural."

Acolhidos os embargos de declaração opostos pelo recorrente 
tão somente para fins de prequestionamento (fl. 150, e-STJ).

 No recurso especial, o agravante alega preliminarmente, 
violação do art. 535 do CPC, porquanto "não foi apreciada a tese de 
que o tempo de serviço rural não pode ser reconhecido sem início de 
prova material, o que não se supera com a apresentação de 
documentos totalmente extemporâneos ao período de carência" (fl. 
156, e-STJ). 

No mérito, alega que o acórdão regional contrariou as 
disposições contidas nos arts. 55, § 3º, e 143 da Lei n. 8.213/1991. 

Sustenta, em síntese, que não foram anexados aos autos 
documentos contemporâneos ao exercício da atividade rural.  

Sem contrarrazões ao recurso especial (fl. 160, e-STJ), 
sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem 
(fls. 161/164, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente 
agravo. 

Não apresentada contraminuta do agravo".

A parte agravante alega, em síntese, que "o início de prova material 
não precisa abranger todo o período de carência, desde de que haja robusta prova 
testemunha capaz de ampliar a eficácia probatório do documento. Contudo, a 
contrario sensu¸ o início de prova material deverá abranger parte do período de 
carência exigido para a concessão do benefício, o que não ocorreu no presente 
caso, eis que, conforme se extrai do acórdão recorrido (e-STJ FL 127), o 
documento mais recente admitido como início de prova material (Contrato de 
Parceria Agrícola a parte autora) é datado de 01/10/1988, bem anterior ao termo 
a quo do período de carência (ano de 1996)" (fl. 203,e-STJ).

Assevera, ainda, que "não incidente o óbice da Súmula 7/STJ, pois 
todos os elementos indispensáveis para o provimento do recurso especial são 
extraídos do acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, não sendo necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos." (fl. 203, e-STJ).  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.275 - PR 
(2015/0147672-4)
  

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL SUFICIENTE E 
FUNDAMENTADA. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO 
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL RECONHECIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS E AMPLIADO PELAS PROVAS 
TESTEMUNHAIS. CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. O tempo de serviço rural pode ser comprovado 
mediante a produção de início de prova material, complementada por 
prova testemunhal idônea – quando necessária ao preenchimento de 
eventuais lacunas –, não sendo esta admitida exclusivamente, a teor do 
disposto no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91 e na Súmula 149 do STJ.

2. Não se exige prova documental plena da atividade rural 
em relação a todos os anos integrantes do período correspondente à 
carência, mas um documento que, juntamente com a prova oral, criando 
um liame com a circunstância fática que se quer demonstrar, possibilite um 
juízo de valor seguro. Precedentes.

3. Com base nas circunstâncias fáticas, o Tribunal de 
origem, ao apreciar a questão, entendeu que a recorrida preencheu os 
requisitos para a concessão da aposentadoria por idade rural. Entender 
de modo diverso do consignado pela Corte a quo exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não obstante os esforços expendidos pela parte agravante, a irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

O tempo de serviço rural pode ser comprovado mediante a produção de 
início de prova material, complementada por prova testemunhal idônea – quando 
necessária ao preenchimento de eventuais lacunas –, não sendo esta admitida 
exclusivamente, a teor do disposto no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, e na Súmula 149 
do STJ ("A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da 
atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário"). 

Cabe salientar que, embora o art. 106 da Lei de Benefícios relacione os 
documentos aptos a essa comprovação, tal rol não é exaustivo. Ademais, não se exige 
prova documental plena da atividade rural em relação a todos os anos integrantes do 
período correspondente à carência, mas um documento que, juntamente com a prova 
oral, criando um liame com a circunstância fática que se quer demonstrar, possibilite um 
juízo de valor seguro. 

Nesse sentido, no que concerne ao pedido de reforma por não terem sido 
apresentados documentos contemporâneos ao exercício da atividade rural, importa frisar 
que a Lei de Benefícios não exige que o início de prova material seja 
contemporâneo à época dos fatos que se pretende comprovar, conforme se vê da 
transcrição do § 3º do art. 55 da Lei 8.213, que segue: 

"A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, 
inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme 
o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início 
de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente 
testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 
fortuito, conforme disposto no Regulamento". 

Não há justificativa legal, portanto, para que se exija prova material 
contemporânea ao período de carência, nos termos reiteradamente defendidos pela 
autarquia previdenciária; tal exigência administrativa implica a introdução indevida de 
requisito, impondo limites que não foram estabelecidos pelo legislador. As certidões da 
vida civil, documentos admitidos de modo uníssono pela jurisprudência como início 
probatório de atividade rural, no mais das vezes, registram fatos muito anteriores à 
implementação da idade de 55 ou 60 anos e fora dos prazos constantes do art. 142 da 
Lei 8.213/91. 

O período de carência, em se tratando de aposentadoria por idade 
rural, correspondente a estágio da vida do trabalhador em que os atos da vida 
passíveis de registro cartorário, tais como casar, ter filhos, prestar serviço militar ou 
inscrever-se como eleitor foram praticados muito antes do início do marco para a 
contagem da carência prevista para tal benefício. 
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Por outro lado, a juntada de tais documentos é fixada expressamente 
como orientação pelo eminente Ministro Herman Benjamin, Relator do REsp 
1.321.493-PR, submetido ao procedimento dos recurso repetitivos e julgado pela 
Primeira Seção do STJ em 10/10/2012. 

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SEGURADO ESPECIAL. 
TRABALHO RURAL. INFORMALIDADE. BOIAS-FRIAS. PROVA 
EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 
8.213/1991. SÚMULA 149/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PROVA 
MATERIAL QUE NÃO ABRANGE TODO O PERÍODO 
PRETENDIDO. IDÔNEA E ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA. NÃO VIOLAÇÃO DA 
PRECITADA SÚMULA.

1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
combater o abrandamento da exigência de produção de prova 
material, adotado pelo acórdão recorrido, para os denominados 
trabalhadores rurais boias-frias.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. Aplica-se a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para 
efeitos da obtenção de benefício previdenciário") aos trabalhadores 
rurais denominados "boias-frias", sendo imprescindível a 
apresentação de início de prova material.

4. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade 
probatória da condição de trabalhador campesino, o STJ sedimentou 
o entendimento de que a apresentação de prova material somente 
sobre parte do lapso temporal pretendido não implica violação da 
Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova 
material for complementada por idônea e robusta prova 
testemunhal.

5. No caso concreto, o Tribunal a quo, não obstante tenha 
pressuposto o afastamento da Súmula 149/STJ para os "boias-frias", 
apontou diminuta prova material e assentou a produção de robusta 
prova testemunhal para configurar a recorrida como segurada 
especial, o que está em consonância com os parâmetros aqui fixados.

6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."

(REsp 1.321.493/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012.)
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No repetitivo em comento, a decisão majoritária concluiu pela 
imprescindibilidade de prova material para fins previdenciários, ainda que o 
labor tenha sido exercido à margem da formalidade, relegando às instâncias 
ordinárias a verificação da condição de trabalhador: "E, nesse aspecto, por mais que o 
trabalho seja informal, é assente na jurisprudência desta Corte que há incontáveis 
possibilidades probatórias de natureza material. Por exemplo, ainda que o 
trabalho tenha sido informal, constatando-se que o segurado tem filhos ou é 
casado, devem ser juntadas certidões de casamento e de nascimento, o que deve 
ser averiguado pelas instâncias ordinárias". 

Consequentemente, devem continuar a ser consideradas as notórias e, 
por vezes, insuperáveis dificuldades probatórias do segurado especial, sendo dispensável 
a apresentação de prova documental de todo o período, desde que o início de prova 
material seja consubstanciado por prova testemunhal, nada impedindo que sejam 
contemplados os documentos extemporâneos ou emitidos em período próximo ao 
controverso, desde que levem a supor a continuidade da atividade rural. 

 Assim, devem ser consideradas as dificuldades probatórias do segurado 
especial, sendo prescindível a apresentação de prova documental de todo o período, 
desde que o início de prova material seja consubstanciado por robusta prova 
testemunhal.

Do que foi acima exposto, vê-se que a decisão agravada formou-se no 
mesmo sentido da jurisprudência que é esposada nesta Corte Superior de Justiça. Desse 
modo, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida" (Corte Especial, julgado em 18.6.1993, DJ 2.7.1993, p. 
13.283.).

Ademais, tendo por base as premissas fixadas pelo Tribunal a quo, a 
parte autora comprovou a atividade rural. Assim, a pretensão recursal encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA DE TRABALHADOR URBANO. 
COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
INSUFICIÊNCIA DA PROVA PRODUZIDA. SÚMULA 149 DO STJ.

1. Nos termos da Súmula n. 149 do STJ, "a prova 
exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade 
rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário". 
Orientação confirmada no julgamento do REsp n. 1.133.863/RN, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil.
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2. Conquanto não se exija a contemporaneidade da prova 
material durante todo o período que se pretende comprovar o 
exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável 
de prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida a 
complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas.

[...]
4. Eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido, 

relativamente à suficiência da prova material apresentada pela parte 
autora, dependeria do reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

[...]
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.162.807/RS, Sexta Turma, Relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, julgado em 4/11/2014, DJe 17/11/2014.)

Ante o exposto, não tendo a parte agravante trazido argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 

Documento: 1434517 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2015 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0147672-4 AREsp 730.275 / PR

Números Origem:  00018987220118160121  0004612011  00132126120134049999  132126120134049999  
18987220118160121

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : LUZIA GREGIANIN MOREIRA
ADVOGADO : REINALVO FRANCISCO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : LUZIA GREGIANIN MOREIRA
ADVOGADO : REINALVO FRANCISCO DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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